
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO 

PARNAÍBA - CODEVASF 

 

 

 

REF.: IMPUGNAÇÃO AO PROCESSO Nº 59570.000300/2024-52-e 

PREGÃO: 90007/2024 

 

 

 

 SANTA CRUZ COMERCIAL E MÁQUINAS LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, com sede na Rodovia Rosendo Ribeiro de Souza, N°1775, Bairro Aldemar 

de Carvalho, Lagarto/,SE CEP: 49.400-000, inscrita no CNPJ sob o n°. 03.079.956/0001-

19, sem endereço eletrônico, este ato representado por seu Administrador, CARLOS 

EDUARDO VIEIRA DA CRUZ, solteiro, empresário, inscrito no CPF sob o nº 043.742.175-

92, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

interposto por ECOMAC - MANUTENCAO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF Nº 08.612.245/0001-81. 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

Inicialmente, cabe destacar que nos termos do inciso XVII do art. 4º da 

Lei 10.520/2002, cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias e em igual prazo 

os demais licitantes tem para apresentar suas contrarrazões. 

Portanto, após a notificação da razoante, esta teria até o dia 17/09/2024 

para interpor contrarrazões, razão pela qual o seu prazo ainda está em curso. 

 



II - DOS FATOS 

Após análise das propostas das licitantes credenciadas e superada a fase 

de lances, foi declarada a empresa SANTA CRUZ COMERCIAL E MÁQUINAS LTDA, 

aceita e habilitada para fornecer Equipamento completo para fabricação de Farinha 

(Farinheira Móvel e fécula móvel e triciclo cargo), ao qual foi efetuado na modalidade 

Pregão Eletrônico, de nº 90007/2024. 

Enfatiza-se que o certame ocorreu respeitando todas as legalidades 

necessárias para concretizar o processo licitatório e tendo sido o resultado divulgado 

ainda no mês de setembro deste corrente ano. 

No resultado, justamente a presente empresa CONTRARAZOANTE foi 

declarada como VENCEDORA por apresentar melhor proposta e cumprir todas 

exigências habilitatórias, o que suscitou uma INJUSTA IRRESIGNAÇÃO DA 

RECORRENTE, que interpôs recurso administrativo fazendo apontamentos 

INFUNDADOS e INOPORTUNOS para tentar afastar a correta decisão que declarou esta 

como INABILITADA em decorrência da ausência de documentos essenciais para a sua 

correta habilitação. 

Entretanto, conforme será demonstrado, o recurso administrativo não 

merece provimento em nenhum aspecto, justamente por trazer motivações protelatórias 

e desarrazoadas. 

 

III. DAS RAZÕES PARA MANUNTENÇÃO DA DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA 

RECORRENTE: 

O presente instrumento pretende ser sucinto e conciso em todos os 

pontos, uma vez que é sabido, Comissão, que a Administração e o licitante devem 

observar rigorosamente as regras e condições previamente estabelecidas no edital. 

Isto posto, é mister apontar que a respeitável Comissão decidiu 

sabiamente quando inabilitou a recorrente por entender que não atendeu integramente as 

exigências do edital, de maneira que os argumentos trazidos nas razões recursais não 

podem prosperar. 

Esclarece-se que a empresa recorrente deve possuir o PLENO DIREITO 

de interpor recursos, sendo um exercício do direito de ampla defesa e contraditório, ao 

qual utiliza-se da garantia constitucional para afastar ato que julga como inapropriado. 



A problemática reside quando a empresa possui interesse em frustrar o 

bom trâmite do procedimento licitatório, trazendo recurso com alegações INCABÍVEIS, 

atrasando a conclusão de certame licitatório ao qual o objetivo é: FORNECER 

EQUIPAMENTO COMPLETO PARA FABRICAÇÃO DE FARINHA (FARINHEIRA MÓVEL 

E FÉCULA MÓVEL E TRICICLO CARGO), assim sendo, fere diretamente o interesse 

público e os princípios da razoabilidade e celeridade. 

Importa trazer que o recurso interposto é de fato um VERDADEIRO 

SOFISMO, ao qual visa obstruir todo o procedimento licitatório com claro intuito de corrigir 

erro que cometeu. 

A petição traz manobras argumentativas para que a ausência do 

cumprimento de DIVERSOS itens seja ignorada e que possa voltar a participar de forma 

plena. Ocorre que tal possibilidade revela-se INCABÍVEL perante a ausência da 

documentação solicitada, impossibilitando assim a análise e julgamento do objeto 

ofertado. 

Cumpre mencionar, que o proprio Recorrente afirma em seu recurso que 

deixou de enviar os documentos exigidos dentro do prazo, vejamos: 

 

Com a devida vênia, a justificativa apresentada pela Recorrente, 

ECOMAC - MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, de que não teve 

tempo hábil para preparar os vídeos e fotos solicitadas, não constitui motivo justo para o 

não atendimento da diligência dentro do prazo estabelecido. É importante ressaltar que o 

edital do certame é claro ao definir os critérios de participação e os prazos para 

apresentação de documentos, cabendo aos licitantes 

A falta de tempo hábil para a apresentação dos documentos não pode ser 

considerada uma justificativa aceitável, uma vez que a responsabilidade de organizar e 

gerenciar o atendimento às exigências do edital recai exclusivamente sobre a empresa 

licitante. A inobservância dos prazos não resulta de uma falha da Administração, mas sim 



de uma inadequação na gestão do tempo pela Recorrente. 

Além disso, o argumento de que o documento solicitado não consta no rol 

de documentos previstos nas normas que regulamentam o processo licitatório tampouco 

se sustenta, pois o edital, como lei interna da licitação, possui autonomia para estabelecer 

documentos complementares necessários ao perfeito atendimento da proposta e à 

garantia de sua conformidade com as critérios técnicos do objeto licitado. A interpretação 

com razoabilidade e proporcionalidade deve ser aplicada, mas dentro dos limites do 

cumprimento do edital, não podendo ser utilizada como justificativa para descumprimento 

de requisitos. 

Note-se, ainda, que o catálogo apresentado pelo Recorrente referente à 

"Casa de Farinha Móvel" contém apenas fotos meramente ilustrativas, quando o correto 

seria a apresentação de fotos reais da plataforma móvel. Isso compromete a 

transparência e a confiabilidade das informações, pois impede a seleção adequada das 

características do produto oferecido. 

Vejamos: 

 

 



Cumpre mencionar, que a imagem utilizada foi copiada de um site de 

vendas, conforme o link a seguir:  https://www.mfrural.com.br/detalhe/62610/fabrica-de-

farinha-movel . 

Desse modo, fica cristalino que o catálogo apresentado pelo recorrente 

não atende ao edital, pois a quantidade de equipamentos encontrados no Termo de 

Referência não corresponde às especificações contidas no catálogo copiado do site. 

 

Diferente do catalago apresentado pela Recorrida: 

 

 

https://www.mfrural.com.br/detalhe/62610/fabrica-de-farinha-movel
https://www.mfrural.com.br/detalhe/62610/fabrica-de-farinha-movel


Portanto, a desclassificação da Recorrente é medida que preserva a 

legalidade, a isonomia e a competitividade do certo, uma vez que não houve cumprimento 

integral das condições editalícias por parte da empresa recorrente. 

Além disso, verifica-se que a Recorrente não apresentou nenhum 

atestado de capacidade técnica compatível, tanto em termos de características quanto de 

quantidade, como o objeto da licitação, que é a “Casa de Farinha Móvel”. 

A ausência de comprovação técnica é um requisito essencial para garantir 

que uma empresa possua a experiência e a capacidade permitida para a execução do 

contrato. A falta de atestados compromete a confiabilidade e a segurança do cumprimento 

adequado do objeto licitado, evidenciando que a Recorrente não atende às exigências. 

Os Tribunais de Contas, especialmente o Tribunal de Contas da União 

(TCU), consolidaram o entendimento de que a exigência de atestados de capacidade 

técnica é essencial para garantir que os licitantes possuam a qualificação necessária para 

a execução do objeto licitado. A comprovação da capacidade técnica é uma medida que 

protege o interesse público, garantindo que somente empresas competentes possam 

celebrar contratos com a Administração Pública. 

Demais disso, as Orientações e Jurisprudência do Tribunal de Contas da 

União sobre Licitações e Contratos são bastante elucidativas no que se refere à 

necessidade de vinculação não só do certame, mas também do próprio contrato e de sua 

execução ao instrumento convocatório.  

Em vista ao exposto, é forçoso concluir que o princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório tem extrema importância, na medida em que além de impor que 

as normas nele estipuladas devem ser fielmente observadas pela Administração e pelos 

administrados, assegura o cumprimento de inúmeros outros princípios atinentes ao 

certame: transparência, igualdade, impessoalidade, publicidade, moralidade, probidade 

administrativo, julgamento objetivo e segurança jurídica. 

Diante do que fora aqui explanado, corroborado com a jurisprudência 

dominante, tem-se que as razões recursais da empresa Recorrente não merecem 

prosperar, uma vez que em análise diversa, ou seja, com a desclassificação desta 

empresa recorrida não estará o interesse público sendo resguardado, ferindo, por 

conseguinte o princípio da economicidade ao se contratar com preço superior ao praticado 

por esta empresa recorrida. 



Correta, legal e adequada a HABILITAÇÃO da recorrida. 

Correta, legal e adequada a DESCLASSIFICAÇÃO da recorrente. 

 

IV. DOS PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, requer SEJA NEGADO PROVIMENTO AO 

RECURSO ADMINISTRATIVO ORA IMPUGNADO, mantendo-se o ato da Comissão que 

habilitou a empresa licitante SANTA CRUZ COMERCIAL E MÁQUINAS LTDA, uma vez 

que resta demonstrado que atendeu integralmente as exigências do edital e realizando a 

MANUTENÇÃO DA DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA RECORRENTE, com o 

consequente prosseguimento do certame, tudo em observância aos princípios 

norteadores da licitação. 

 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

 

Lagarto /SE, 17 de setembro de 2024. 

 

SANTA CRUZ COMERCIAL E MÁQUINAS LTDA  

CARLOS EDUARDO VIEIRA DA CRUZ  

Sócio Administrador 

CPF: nº 043.742.175-92 
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